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  Prefácio




  Os bancos têm estado no centro dos debates sobre o futuro da economia com muito mais destaque após o terremoto de 2008, quando muitos observadores proclamaram o fim do capitalismo tal como existia até aquele momento. Não se podia imaginar a complexidade – e, consequentemente, a fragilidade – existente nos gigantescos balanços dos principais atores financeiros da crise. Sobreveio, então, potencializada por um interesse social na saúde do sistema financeiro, uma reação regulatória tão grande quanto as ansiedades, perplexidades e prejuízos observados durante os eventos de 2008. Disso resultou a disciplina e a sabedoria de que trata o volume que o leitor tem diante de si.




  O choque de 2008 foi como se um véu fosse removido e revelasse um complexo acervo de riscos, possibilidades e opções que desafiavam frontalmente a percepção de solidez que deveria prevalecer a respeito do sistema bancário. A saúde dos bancos não estava assegurada a priori; o mundo financeiro parecia mais perigoso, instável e arriscado do que nunca. A sensação parecia a mesma com que trabalha o nosso maior escritor, Machado de Assis, um dos mais argutos e improváveis observadores da cena bancária, em novembro de 1900, numa de suas crônicas semanais mais famosas, uma das últimas. Era o ano de uma crise bancária que arrastou quase todos os bancos da capital da jovem república. Naquela semana em especial, o cronista abordou de forma conjunta três eventos do cotidiano, em cuja inter-relação residia a mágica do cronista: um terremoto na Venezuela, a morte do sineiro da Igreja da Glória, no Rio de Janeiro, e a falência do Banco Rural e Hipotecário, um dos mais importantes e longevos da capital. A morte do sineiro “foi o que mais me comoveu dos três casos”, diz ele, “porque a queda do Banco Rural e Hipotecário, em si mesma, não vale mais que a de outro qualquer banco. E depois não há bancos eternos. Todo banco nasce virtualmente quebrado; é o seu destino, mais ano, menos ano. O que nos deu a ilusão do contrário foi o finado Banco do Brasil... Vimos que não foi”.1




  São instigantes suas observações sobre a existência efêmera dessas instituições que, por vezes, parecem eternas de tão grandes e poderosas. Os riscos com que lidam são monumentais, aspecto nem sempre percebido pelo grande público, por acionistas e mesmo pelos reguladores. São estes que sugerem que a solidez de um banco resulta de um fino equilíbrio de percepções sobre risco e retorno e de um hábil e diligente manejo das técnicas explicadas neste livro.




  O trabalho de Luciano Fantin e Daniel Kondo vem em um bom momento, no qual a indústria financeira vai amadurecendo as novas práticas prudenciais adotadas em resposta à crise, ao mesmo tempo que cicatriza suas feridas e estabelece bases para um novo ciclo de expansão.




  Gustavo H. B. Franco




  Sócio-fundador e estrategista-chefe da Rio Bravo Investimentos. Foi presidente e diretor da área internacional do Banco Central do Brasil e secretário adjunto de política econômica do Ministério da Fazenda, tendo participação central na formulação e operacionalização do Plano Real. Bacharel e Mestre em Economia pela PUC-RJ e PhD pela Harvard University. Escreveu catorze livros e tem mais de uma centena de artigos publicados em revistas acadêmicas. Seus escritos podem ser encontrados na página <http://www.econ.puc-rio.br/gfranco>.




  Apresentações 




  Nesta bela obra sobre os desafios de Gestão de ativos e passivos, Luciano Fantin e Daniel Kondo conseguem nos dar uma visão do conjunto sem que se perca o detalhe, tão essencial quando se fala em instituições financeiras. Numa sequência lógica, com referências absolutamente atuais, os autores conceituam e exemplificam de maneira didática os aspectos mais relevantes de um tema para o qual, se a boa prática e prudência já recomendavam especial atenção, é o regulador que, reiterada e progressivamente, o está impondo como prioridade absoluta quando se fala sobre mercado financeiro. O livro dedica especial atenção ao Alco, enfatizando sua importância não só como comitê de gestão, mas como um fórum privilegiado de estratégia, de debates fundamentais e até de “gestação” de produtos e oportunidades da instituição. Com precisão, elenca os temas sensíveis respeitando a ótica risco/relevância, os quais podem ser aplicados aos diversos tipos de instituições financeiras. E, de forma concisa, historia a evolução das diferentes abordagens do Comitê de Basileia para supervisão bancaria, órgão de supervisão do Bank for International Settlements (BIS, cujos membros são os bancos centrais) e fonte da legislação em vigor no Brasil, com ajustes progressivos até 2019.




  André Weber e José Geraldo Martins




  André Weber tem mais de vinte anos de mercado financeiro, nos segmentos de gestão de ativos e passivos, tesouraria, funding, gestão de riscos financeiros, estruturação de operações financeiras e desenvolvimento de produtos. José Geraldo Martins tem mais de trinta anos de experiência no mercado financeiro, nos segmentos de área internacional, câmbio e trade finance, tesouraria, controladoria e riscos financeiros.




  Conheci o Daniel Kondo há uns sete anos no Standard Bank, quando, recém-formado, entrou para o banco. Devido à proximidade das áreas – eu em risco de mercado e liquidez e ele em controle de tesouraria –, tive a oportunidade de trabalhar muito próximo a ele. Ainda novo e com pouca experiência, via como se interessava pela gestão de liquidez e assuntos relacionados. Ao longo desse tempo em que trabalhamos juntos, Daniel foi acumulando conhecimento, experiência e respeito por onde passava, sempre na área de controle de tesouraria. Fico muito feliz ao ver o profissional em que se transformou, e mais ainda com essa nova iniciativa, o livro Gestão de ativos e passivos. Com certeza ele é alguém que conhece o funcionamento dessa área do banco e que pode, por meio deste livro, transmitir esses conhecimentos.




  George Ohanian




  Engenheiro de Produção pela Poli-USP e doutorado em Administração de Empresas pela FEA-USP. Profissional de risco com longa experiência de mercado. Professor de Finanças da Eaesp-FGV-SP e do Insper.




  É um livro extremamente oportuno e de altíssima qualidade. Explora de maneira abrangente e atual a gestão de ativos e passivos dos bancos no contexto brasileiro, utilizando-se de explicações claras e de exemplos concretos. Tudo isso é feito de maneira a fazer o complexo parecer simples, evidenciando tanto a arte quanto a ciência de promover a alocação eficiente e segura de recursos, sem esquecer o contorno regulatório relacionado ao novo acordo de Basileia. Em face à sua atualidade, abrangência e qualidade, certamente será uma referência na área de ALM no mercado brasileiro. Antevejo seu uso tanto como instrumento de aprendizagem aos que se iniciam na área como consulta constante para os gestores mais experientes. Parabéns, Luciano e Daniel!




  João Maurício Rosal




  Doutor em Economia pela Royal Holloway College, Londres. Tem mais de dez anos de experiência no mercado financeiro, trabalhou em instituições brasileiras e globais. Professor dos cursos de Macroeconomia e Finanças Corporativas no Mestrado em Economia do Insper. Lecionou Economia em universidades na Inglaterra, em Portugal e no Brasil.




  Tive a oportunidade de conhecer e conviver com o Luciano Fantin na Rio Bravo Investimentos, empresa que ajudei a fundar. Como toda empresa bem-sucedida e em fase de crescimento acelerado, a Rio Bravo havia chegado no ponto em que se fazia necessária a tal “freada para arrumação”. Foi aí que meu sócio Winston Fritsch lembrou-se do Luciano Fantin, com quem havia trabalhado no Dresdner Bank. Ao entrevistá-lo para a função de Chief Operations Officer, foi fácil verificar que se tratava de um profissional de operações e controle perfeitamente feliz com a sua função e muito consciente da importância dessa área numa organização. Ao contrário de muitos profissionais da área que conheci ao longo da vida, não vi nele qualquer ansiedade para deixar o back office e conseguir chegar à linha de frente. O que mais me surpreendeu foi que, ao chegarmos à parte da conversa na qual começamos a tratar da sua remuneração, eu, vindo de uma cultura de banco de investimento – no caso, o Banco Pactual –, logo tratei de listar as vantagens da meritocracia das partnerships e dos altos bônus de participação nos lucros recebidos pelos partners. Quase caí da cadeira quando o Fantin me explicou que era contra a participação nos lucros para a sua área, pois haveria um incentivo perverso para o professional adotar práticas menos conservadoras, de forma a não diminuir a apuração do resultado a ser distribuído. Ressaltou, inclusive, com muita propriedade, que muitas vezes era exatamente nos momentos de maior adversidade que o trabalho dos melhores profissionais de operações e controle mais fazia a diferença. Fiel à sua vocação, vejo com muita satisfação o Fantin compartilhar sua vasta experiência por meio do seu livro Gestão de ativos e passivos.




  Luis Cláudio Garcia de Souza




  Sócio-fundador da Finvest Capital Partners e da RB Capital. Ex-sócio da Rio Bravo Investimentos e do Banco Pactual. Engenheiro Civil pela PUC-RJ e Mestre em Ciências pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT).




  Em qualquer oficio, dominar a técnica é condição essencial de boa prática. Mas no ofício do analista de risco bancário e, em especial, no do analista que navega no cambiante ambiente institucional brasileiro, a excelência profissional só se consegue quando se alia a boa formação técnica a muita experiência profissional na atividade bancária. Luciano Fantin e Daniel Kondo têm essa rara combinação. Como dizem, não sem alguma modéstia, na introdução, este livro “não é um texto com rigor acadêmico, mas com um viés de executivos bancários”. Gestão de ativos e passivos é um livro ao mesmo tempo abrangente e profundo na análise das três dimensões fundamentais para o entendimento da gestão de risco bancário: o ambiente regulatório brasileiro e sua evolução, os instrumentos e técnicas de gestão de ativos e passivos bancários e as regras de Basileia III, tanto em seus princípios internacionais quanto conforme operacionalizado em normativos do Banco Central do Brasil. Esta certamente é uma obra de grande utilidade, que será indispensável na biblioteca do profissional de análise de risco bancário que pratica no ambiente institucional brasileiro.




  Winston Fritsch




  Diretor Geral Executivo da Petra Energia. Mestre em Engenharia na UFRJ e PhD em Economia pela Universidade de Cambridge, foi professor universitário, diretor da Faculdade de Economia e Administração da UFRJ e decano do Centro de Ciências Sociais da PUC-RJ. Autor de vários livros e artigos sobre economia brasileira e internacional. Foi Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda na época da implementação do Plano Real. Tem longa carreira no setor financeiro como presidente de bancos internacionais e sócio de duas instituições financeiras brasileiras que ajudou a fundar.




  Introdução




  “Banco sólido é banco líquido.”




  Joelmir Beting




  Tenho tido o privilégio de trabalhar para instituições financeiras há um bom tempo de minha vida profissional. Nesse período, desde o final do último século, pude perceber transformações importantes, principalmente na gestão de risco dessas instituições. Uma das frases recorrentes que tenho ouvido é que “está cada vez mais caro e complexo administrar um banco”.




  Seja pelas exigências regulatórias voltadas ao fortalecimento da governança e gestão de riscos, seja pelas exigências voltadas aos aspectos de conformidade (compliance), há uma boa dose de verdade na frase reproduzida. Por outro lado, essa complexidade parece ser a resposta dos agentes a um ambiente socioeconômico também mais sofisticado e complexo, assim como a um passado (e presente) de aprendizados com crises e eventos inesperados.




  Quando pensamos em bancos, frequentemente a primeira visão que nos vem à cabeça é aquela tradicional, na qual eles são importantes agentes econômicos que, fundamentalmente, intermedeiam os recursos entre pessoas e empresas superavitárias e pessoas e empresas deficitárias, assumindo riscos e sendo remunerados por isso.




  Nesse sentido, também estamos acostumados a imediatamente associar o negócio bancário com o de emprestar recursos, incorrendo em risco de crédito. Assim sendo, o comitê de crédito nos bancos desenvolveu-se historicamente como o órgão de maior importância e representatividade.  



 Num passado mais recente, esse cenário, porém, mudou.




  A história bancária está também associada a crises. Foram muitas, como a do final do século passado e início deste, a crise financeira latino-americana nos anos 1980, a crise da Ásia em 1997, seguida da crise da Rússia em 1998, a derrocada do hedge fund Long Term Capital Management nesse mesmo ano e a crise financeira global em 2007, originada pelos financiamentos imobiliários no EUA (subprime mortgage crisis), entre tantas outras.




  Os reguladores de mercado, assim como os estudiosos de risco, tendem a reagir a cada uma delas, procurando se antecipar a novas crises e incorporar experiências passadas em seus modelos de controle e gestão de riscos. Assim, ao longo dessa cadeia de eventos, vimos nossa atenção ser direcionada a novos campos de estudo envolvendo modelos e métricas de risco, voltados também a risco de mercado, risco de liquidez e risco operacional. Desde o final da última década, a governança ao redor desses riscos cresceu e se sofisticou.




  Nessa toada, surgiram e se consolidaram nos bancos órgãos internos de governança e controle voltados a esses outros riscos citados, não apenas de crédito. Um desses órgãos é o comitê de ativos e passivos (Alco – asset and liability committee2). Esse comitê trata de risco de mercado e liquidez, mas até por uma questão prática, na gestão diária nos bancos, o que vemos é um Alco mais abrangente, que acaba por discutir ampla e estrategicamente aspectos gerais de risco. Dificilmente haverá discussão sobre aprovação de linhas de crédito num Alco, mas os impactos das provisões para créditos de liquidação duvidosa (PCLD), instrumentos mitigadores de risco e sua influência sobre o patrimônio líquido da instituição, serão provavelmente pautados para discussão.




  Dessa forma, este livro tenciona abordar conceitualmente e de forma prática a gestão de ativos e passivos em bancos, com foco na governança, por meio do funcionamento de um Alco, as ferramentas e metodologias usualmente empregadas e os pontos de atenção e mitigação de riscos. Não é um texto com rigor acadêmico, mas com um viés de executivos bancários. Portanto, recomendo ao leitor não especializado seguir a sequência dos capítulos – com foco no primeiro, no qual apresento o Sistema Financeiro Nacional e introduzo a percepção de risco bancário – para que possa estar confortável ao chegar ao Capítulo 5, no qual se inicia a discussão da gestão de ativos e passivos propriamente dita.




  Tive a sorte de encontrar no mercado financeiro muitos profissionais brilhantes, entre eles o Daniel Kondo, profundo conhecedor dos meandros das tesourarias. Ele tem dado suporte a elas por quase uma década, no que se refere a cálculo de posição de mercado, resultado gerencial (P&L) e definição de modelos para precificação de produtos financeiros. Como um bom politécnico e especialista financeiro pela BM&FBovespa, Daniel se incumbiu de escrever os capítulos 2, 3 e 4 (exceto as seções 4.7, 4.13 e 4.14), que pavimentam o caminho para a discussão sobre asset and liability management (ALM3) propriamente dita, discorrendo acerca dos instrumentos ativos e passivos mais usuais para gestão de liquidez e funding, assim como das diferentes naturezas de riscos e ferramentas para sua gestão.




  O Capítulo 5 entra no tema de ALM com discussões envolvendo a gestão de liquidez na prática, seus principais desafios e as ferramentas disponíveis. Nele, aprofundo a questão do plano de contingência para liquidez, a necessidade de buscar diversificação de funding e a governança ao redor do Alco, entre outros temas. No Capítulo 6, por conta de sua importância, há destaque para o tema funds transfer pricing (FTP), de forma conceitual e também com um detalhado exemplo numérico. No Capítulo 7, faço uma reflexão sobre o desenvolvimento histórico de Basileia, e no Capítulo 8, procuro aprofundar os conceitos de Basileia III no que tange à gestão de liquidez (LCR), que foi a grande novidade desse último acordo.




  O título deste livro fala de “uma perspectiva pragmática para ALM em bancos”, porém o assunto aqui tratado é plenamente aplicável também a qualquer outra natureza de instituição financeira que tenha que lidar com descasamentos de prazos e/ou preços entre seus ativos e passivos.




  Luciano Fantin




  São Paulo, 2015




  1.  




 O sistema financeiro nacional e os bancos




  Quando pensamos em sistema financeiro, é nossa tendência associar o termo apenas ao mercado bancário. Todavia, o referido sistema é muito mais amplo que o conjunto de bancos propriamente dito, se pensarmos, por exemplo, em seguros e previdência, como veremos adiante.




  Poderíamos definir o sistema financeiro como o conjunto de instituições (normatizadoras, supervisoras e operadoras) funcionando com base em normas e processos específicos, que viabilizam os fluxos financeiros entre os agentes superavitários (aqueles que possuem recursos extras para investir junto a terceiros) e os agentes deficitários (aqueles que necessitam tomar recursos de terceiros para suas atividades). Essas instituições podem se valer de transações financeiras efetivas, mas também somente da execução de serviços para os fins descritos.




  É difícil imaginar um mundo funcionando harmonicamente, em que cada um dos agentes descritos tivesse que, por sua própria conta, encontrar a contraparte, a fim de acomodar suas transações de natureza financeira, e onde não existisse normatização nem processos específicos regulando tais transações – enfim, um mundo onde não houvesse um mercado financeiro regulado.




  A economia real, que consiste nos setores da indústria, comércio e serviços e engloba as famílias e os governos, é altamente dependente do mercado financeiro, o qual lhe serve para o propósito de acomodação de suas necessidades financeiras, sejam elas de origem superavitária ou deficitária.




  1.1. Composição do Sistema Financeiro Nacional




  O Banco Central do Brasil, em sua página na internet (<www.bcb.gov.br>), apresenta a composição do Sistema Financeiro Nacional (SFN) conforme as tabelas a seguir. O SFN conta com três naturezas de agentes: os órgãos normativos, as entidades supervisoras e os operadores.




  1.1.1. Órgãos normativos




  • Conselho Monetário Nacional (CMN)




  “O Conselho Monetário Nacional (CMN), que foi instituído pela Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, é o órgão responsável por expedir diretrizes gerais para o bom funcionamento do SFN. Integram o CMN o Ministro da Fazenda (Presidente), o Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão e o Presidente do Banco Central do Brasil. Dentre suas funções estão: adaptar o volume dos meios de pagamento às reais necessidades da economia; regular o valor interno e externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos; orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras; propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros; zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária e da dívida pública interna e externa.”





  • Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP)






  “Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), órgão responsável por fixar as diretrizes e normas da política de seguros privados; é composto pelo Ministro da Fazenda (Presidente), representante do Ministério da Justiça, representante do Ministério da Previdência Social, Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, representante do Banco Central do Brasil e representante da Comissão de Valores Mobiliários. Dentre as funções do CNSP estão: regular a constituição, organização, funcionamento e fiscalização dos que exercem atividades subordinadas ao SNSP (Sistema Nacional de Seguros Privados), bem como a aplicação das penalidades previstas; fixar as características gerais dos contratos de seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro; estabelecer as diretrizes gerais das operações de resseguro; prescrever os critérios de constituição das Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Entidades de Previdência Privada Aberta e Resseguradores, com fixação dos limites legais e técnicos das respectivas operações e disciplinar a corretagem de seguros e a profissão de corretor.”





  • Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC)






  “Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) é um órgão colegiado que integra a estrutura do Ministério da Previdência Social e cuja competência é regular o regime de previdência complementar operado pelas entidades fechadas de previdência complementar (fundos de pensão). Mais informações poderão ser encontradas no endereço <www.previdenciasocial.gov.br>.”





  1.1.2. Entidades supervisoras




  • Banco Central do Brasil (BCB)






  “O Banco Central do Brasil foi criado pela Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964. É o principal executor das orientações do Conselho Monetário Nacional e responsável por garantir o poder de compra da moeda nacional, tendo por objetivos:




  - zelar pela adequada liquidez da economia;




  - manter as reservas internacionais em nível adequado;




  - estimular a formação de poupança;




  - zelar pela estabilidade e promover o permanente aperfeiçoamento do sistema financeiro.




  Dentre suas atribuições, estão:




  - emitir papel-moeda e moeda metálica;




  - executar os serviços do meio circulante;




  - receber recolhimentos compulsórios e voluntários das instituições financeiras e bancárias;




  - realizar operações de redesconto e empréstimo às instituições financeiras;




  - regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis;




  - efetuar operações de compra e venda de títulos públicos federais;




  - exercer o controle de crédito;




  - exercer a fiscalização das instituições financeiras;




  - autorizar o funcionamento das instituições financeiras;




  - estabelecer as condições para o exercício de quaisquer cargos de direção nas instituições financeiras;




  - vigiar a interferência de outras empresas nos mercados financeiros e de capitais e




  - controlar o fluxo de capitais estrangeiros no país.




  Sua sede fica em Brasília, capital do País, e tem representações nas capitais dos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Ceará e Pará.”





  • Comissão de Valores Mobiliários (CVM)






  “A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) também é uma autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, instituída pela Lei 6.385, de 7 de dezembro de 1976. É responsável por regulamentar, desenvolver, controlar e fiscalizar o mercado de valores mobiliários do país. Para este fim, exerce as funções de: assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados de bolsa e de balcão; proteger os titulares de valores mobiliários; evitar ou coibir modalidades de fraude ou manipulação no mercado; assegurar o acesso do público a informações sobre valores mobiliários negociados e sobre as companhias que os tenham emitido; assegurar a observância de práticas comerciais equitativas no mercado de valores mobiliários; estimular a formação de poupança e sua aplicação em valores mobiliários; promover a expansão e o funcionamento eficiente e regular do mercado de ações e estimular as aplicações permanentes em ações do capital social das companhias abertas. Mais informações poderão ser encontradas no endereço <www.cvm.gov.br>.”





  • Superintendência de Seguros Privados (Susep)






  “Superintendência de Seguros Privados (Susep) – autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda; é responsável pelo controle e fiscalização do mercado de seguro, previdência privada aberta e capitalização. Dentre suas atribuições estão: fiscalizar a constituição, organização, funcionamento e operação das Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Entidades de Previdência Privada Aberta e Resseguradores, na qualidade de executora da política traçada pelo CNSP; atuar no sentido de proteger a captação de poupança popular que se efetua através das operações de seguro, previdência privada aberta, de capitalização e resseguro; zelar pela defesa dos interesses dos consumidores dos mercados supervisionados; promover o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos operacionais a eles vinculados; promover a estabilidade dos mercados sob sua jurisdição; zelar pela liquidez e solvência das sociedades que integram o mercado; disciplinar e acompanhar os investimentos daquelas entidades, em especial os efetuados em bens garantidores de provisões técnicas; cumprir e fazer cumprir as deliberações do CNSP e exercer as atividades que por este forem delegadas; prover os serviços de Secretaria Executiva do CNSP. Mais informações poderão ser encontradas no endereço <www.susep.gov.br>.”





  • Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc)






  “A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) é uma autarquia vinculada ao Ministério da Previdência Social, responsável por fiscalizar as atividades das entidades fechadas de previdência complementar (fundos de pensão). A Previc atua como entidade de fiscalização e de supervisão das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e de execução das políticas para o regime de previdência complementar operado pelas entidades fechadas de previdência complementar, observando, inclusive, as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar. Mais informações poderão ser encontradas no endereço <www.previdenciasocial.gov.br>.”





  1.1.3. Operadores




  Quanto aos operadores, podemos demonstrá-los com as suas ligações aos respectivos órgãos normativos e entidades supervisoras:




  • CMN




      - Bacen




         › Instituições financeiras captadoras de depósitos à vista




   · Bancos múltiplos com carteira comercial




  “Os bancos múltiplos são instituições financeiras privadas ou públicas que realizam as operações ativas, passivas e acessórias das diversas instituições financeiras, por intermédio das seguintes carteiras: comercial, de investimento e/ou de desenvolvimento, de crédito imobiliário, de arrendamento mercantil e de crédito, financiamento e investimento. Essas operações estão sujeitas às mesmas normas legais e regulamentares aplicáveis às instituições singulares correspondentes às suas carteiras. A carteira de desenvolvimento somente poderá ser operada por banco público. O banco múltiplo deve ser constituído com, no mínimo, duas carteiras, sendo uma delas, obrigatoriamente, comercial ou de investimento, e ser organizado sob a forma de sociedade anônima. As instituições com carteira comercial podem captar depósitos à vista. Na sua denominação social deve constar a expressão ‘Banco’ (Resolução CMN 2.099, de 1994).”




   · Bancos comerciais






  “Os bancos comerciais são instituições financeiras privadas ou públicas que têm como objetivo principal proporcionar suprimento de recursos necessários para financiar, a curto e a médio prazos, o comércio, a indústria, as empresas prestadoras de serviços, as pessoas físicas e terceiros em geral. A captação de depósitos à vista, livremente movimentáveis, é atividade típica do banco comercial, o qual pode também captar depósitos a prazo. Deve ser constituído sob a forma de sociedade anônima e na sua denominação social deve constar a expressão ‘Banco’ (Resolução CMN 2.099, de 1994).”





   · Caixa Econômica Federal






  “A Caixa Econômica Federal, criada em 1861, está regulada pelo Decreto-Lei 759, de 12 de agosto de 1969, como empresa pública vinculada ao Ministério da Fazenda. Trata-se de instituição assemelhada aos bancos comerciais, podendo captar depósitos à vista, realizar operações ativas e efetuar prestação de serviços. Uma característica distintiva da Caixa é que ela prioriza a concessão de empréstimos e financiamentos a programas e projetos nas áreas de assistência social, saúde, educação, trabalho, transportes urbanos e esporte. Pode operar com crédito direto ao consumidor, financiando bens de consumo duráveis, emprestar sob garantia de penhor industrial e caução de títulos, bem como tem o monopólio do empréstimo sob penhor de bens pessoais e sob consignação e tem o monopólio da venda de bilhetes de loteria federal. Além de centralizar o recolhimento e posterior aplicação de todos os recursos oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), integra o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e o Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Mais informações poderão ser encontradas no endereço <www.caixa.gov.br>.”
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